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Orçamento do Estado para cada ano, são obrigatoriamente 
aprovados pelo Ministro das Finanças.

Artigo 34.º
Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 

Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros

Os Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros 
são equiparados, para efeitos da legislação sobre gabinetes, 
a gabinetes ministeriais.

Artigo 35.º
Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

Nos casos previstos na Constituição e na lei, o Governo 
da República procede à audição dos órgãos de governo 
próprio das Regiões Autónomas, nos termos do Regimento 
do Conselho de Ministros.

Artigo 36.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos reportados a 26 
de novembro de 2015, considerando -se ratificados todos 
os atos entretanto praticados, em conformidade com o 
presente decreto -lei.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2018/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 16/94/A, de 18 de maio, 
que adapta à Região Autónoma dos Açores o regime jurídico 
da operação portuária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/93, 
de 28 de agosto.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/94/A, de 
18 de maio, adaptou -se à Região Autónoma dos Açores 
o regime jurídico da operação portuária, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 298/93, de 28 de agosto, posteriormente 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 324/94, de 30 de de-
zembro, e 65/95, de 7 de abril, e pela Lei n.º 3/2013, de 
14 de janeiro.

O regime jurídico da operação portuária prevê que a 
atividade de movimentação de carga pode ser prestada 
ao público mediante concessão de serviço público, a qual 
também pode integrar uma concessão de obras públicas, 
a atribuir por concurso, cujo prazo não pode exceder os 
30 anos.

Sucede que tal prazo se revela demasiado restritivo do 
exercício desta atividade na Região Autónoma dos Açores 
e limitador da atratividade da concessão para os operadores 
económicos privados, sobretudo quando o estabelecimento 
da concessão compreende a necessidade de o concessio-
nário efetuar investimentos de vulto em infraestruturas e 
equipamentos, considerando as especificidades regionais, 
decorrentes das condições de mercado da Região, e da sua 
localização ultraperiférica.

Deste modo, o prazo limite de vigência do con-
trato de concessão é alterado de 30 para 75 anos, por 

forma a viabilizar concessões do serviço público de 
movimentação de carga que exijam mais tempo para 
amortização e remuneração, em normais condições de 
rendibilidade da exploração, do capital investido pelo 
concessionário.

Por outro lado, estatui -se expressamente que, até à apro-
vação e publicação de legislação regional sobre a matéria, 
se aplicam na Região as bases gerais das concessões do 
serviço público de movimentação de cargas, aprovadas 
pelo Decreto -Lei n.º 324/94, de 30 de dezembro, às quais 
se refere o artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 298/93, de 28 de 
agosto, com as adaptações decorrentes do presente di-
ploma.

No entanto, uma vez que essas bases gerais das con-
cessões do serviço público de movimentação de car-
gas, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 324/94, de 30 de 
dezembro, na parte não especificamente relacionada 
com a atividade portuária, se encontram profunda-
mente desajustadas face às boas práticas, nacionais e 
internacionais, da conformação da relação concessória, 
considerou -se adequada a sua atualização por referência 
ao regime constante dos diplomas gerais na matéria, 
ou seja, ao regime jurídico dos contratos públicos na 
Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, 
e, subsidiariamente, ao regime do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, e subsequentes alterações, sem prejuízo da 
eventual aprovação e publicação de legislação regional 
sobre a matéria.

Por fim, em benefício da clareza e certeza jurídica, 
aproveita -se o ensejo para atualizar a adaptação orgâ-
nica que foi operada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 16/94/A, de 18 de maio, uma vez que a mesma, além 
de incompleta, está notoriamente desatualizada pela evo-
lução do tempo.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 
do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea f) do n.º 2 do artigo 56.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional

n.º 16/94/A, de 18 de maio

Os artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 16/94/A, de 18 de maio, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
Objeto

O regime jurídico da operação portuária, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 298/93, de 28 de agosto, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 324/94, de 30 de dezembro, 
e 65/95, de 7 de abril, e pela Lei n.º 3/2013, de 14 de 
janeiro, aplica -se na Região Autónoma dos Açores com 
as adaptações constantes nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Adaptações objetivas

1 — A operação portuária pode ser exercida direta-
mente pela autoridade portuária nas ilhas onde o serviço 
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de movimentações de cargas não justifique a intervenção 
de empresas de estiva.

2 — Não estão abrangidas pelo n.º 1 do artigo 7.º do 
regime jurídico da operação portuária, para além das 
situações previstas no n.º 2 desse artigo, as operações 
de carga, descarga e arrumação de peixe fresco, refri-
gerado ou congelado, quando realizadas em instalações 
privativas das empresas de pesca e, em qualquer caso, 
em operações de transbordo, independentemente do 
tipo de atividade das embarcações envolvidas, desde 
que a apresentação da mercadoria ao transporte não 
seja modificada.

3 — As operações referidas no número anterior po-
dem ser realizadas sem intervenção de trabalhadores 
abrangidos pelo regime do trabalho portuário.

4 — O capital social necessário ao licenciamento 
e ao exercício da atividade de empresa de estiva é de 
€ 250 000 (duzentos e cinquenta mil euros) para o 
porto de Ponta Delgada, de € 125 000 (cento e vinte 
e cinco mil euros) para os portos da Praia da Vitória 
e da Horta e de € 50 000 (cinquenta mil euros) para 
outros portos.

5 — Quando a empresa de estiva pretenda exercer a 
atividade em mais de um porto, o capital social corres-
ponderá ao resultado do somatório do capital exigido 
para cada um dos portos em que pretenda ser licenciada, 
com o limite máximo de € 500 000 (quinhentos mil 
euros).

6 — O prazo das concessões do serviço público de 
movimentação de carga não pode exceder os 75 anos e 
deve ser estabelecido em função do período de tempo 
necessário para amortização e remuneração, em normais 
condições de rendibilidade da exploração, do capital 
investido pelo concessionário.

7 — As bases gerais das concessões do serviço pú-
blico de movimentação de carga são aprovadas por 
decreto legislativo regional.

8 — O produto das coimas aplicadas pelas in-
frações ao regime jurídico da operação portuária 
reverte para o Fundo Regional de Apoio à Coesão e 
ao Desenvolvimento Económico e para a autoridade 
portuária, na proporção de 60 % e 40 %, respetiva-
mente.

Artigo 3.º
Adaptação orgânica

1 — As competências conferidas pelo Decreto -Lei 
n.º 298/93, de 28 de agosto, aos órgãos e serviços da 
administração central são exercidas na Região Autó-
noma dos Açores pelos seguintes órgãos e serviços da 
administração regional:

a) As competências conferidas ao Conselho de Mi-
nistros são exercidas pelo Conselho do Governo Re-
gional;

b) As competências conferidas unicamente ao Mi-
nistro do Mar são exercidas pelo membro do Governo 
Regional competente em matéria de transportes marí-
timos;

c) As competências conferidas conjuntamente aos 
Ministros das Finanças, do Comércio e Turismo e do 
Mar são exercidas pelos membros do Governo Regional 
competentes em matéria de finanças e de transportes 
marítimos;

d) As competências conferidas conjuntamente aos 
Ministros das Finanças e do Mar são exercidas pelos 

membros do Governo Regional competentes em matéria 
de finanças e de transportes marítimos;

e) As competências conferidas conjuntamente 
aos Ministros do Comércio e Turismo e do Mar 
são exercidas pelos membros do Governo Regional 
competentes em matéria de finanças e de transportes 
marítimos.

2 — As referências feitas no n.º 3 do artigo 13.º, no 
n.º 3 do artigo 15.º, na alínea f) do n.º 2 do artigo 19.º 
e no n.º 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 298/93, de 
28 de agosto, ao Instituto do Trabalho Portuário 
consideram -se, para todos os efeitos, reportadas ao de-
partamento do Governo Regional com atribuições na 
área dos transportes marítimos.»

Artigo 2.º
Aplicação do Decreto -Lei n.º 324/94, de 30 de dezembro

1 — Enquanto não for aprovada e publicada legislação 
regional sobre a matéria, aplicam -se na Região Autónoma 
dos Açores, com as adaptações decorrentes do presente 
diploma, as bases gerais das concessões do serviço público 
de movimentação de cargas, aprovadas pelo Decreto -Lei 
n.º 324/94, de 30 de dezembro.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as 
disposições constantes do capítulo IV das bases gerais 
das concessões do serviço público de movimentação de 
cargas, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 324/94, de 30 de 
dezembro, que são substituídas pelas regras relativas à 
vigência, modificação e extinção do contrato constan-
tes do regime dos contratos públicos, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de 
dezembro, e, subsidiariamente, do Código dos Contra-
tos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, e subsequentes alterações, as quais 
passam a integrar as bases gerais das concessões do 
serviço público de movimentação de cargas na Região 
Autónoma dos Açores.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 17 de outubro de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de novembro 

de 2018.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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 Decreto Legislativo Regional n.º 14/2018/A

Aprova o quadro plurianual de programação orçamental
para o período de 2019 a 2022

A Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que 
aprova a Lei das Finanças das Regiões Autónomas, al-


